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Mensagem n° 072 João Pessoa, 21 de

Senhor Presidente,

novembro de 2008.

Intentos que se destinem a uma melhor 
instrumentalização da atual estrutura do serviço público estadual, dando-lhe 
eficiência e apresentando uma nova realidade à sociedade, beneficiária 
primeira, devem ser o objetivo do homem público que se dedica ao bem- 
estar e ao fortalecimento de sua gente e de seu torrão.

Assim, para o Estado, é ainda mais desafiadora a 
implementação de ações com vistas a atender ao novo paradigma de uma 
sociedade de direito que busca a construção de uma cultura de proteção e 
respeito ao servidor público.

Portanto, com o intuito de adequar o quadro de 
servidores aos novos perfis requeridos no setor público, encaminho à Casa 
de Epitácio Pessoa os Projetos de Lei que:

■ Institui o Plano de Cargo, Carreira e 
Remuneração do Grupo Ocupacional Auditoria e Controle Interno, código 
ACI -  1800, do Poder Executivo do Estado da Paraíba, e dá outras 
providências;

■ Altera o Anexo II da Lei n° 8.322, de 10 de 
setembro de 2007, e dá outras providências;
Dispõe sobre alteração da Lei n° 7.956, de 05 de abril de 2006, e dá outras 
providências;^)^

A Sua Excelência o Senhor 
ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
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■ Altera dispositivos das Leis n° 8.441 e 8.442, de 
28 de dezembro de 2007, e dá outras providências;

■ Fixa o Subsidio do ocupante do cargo de 
Procurador da Autarquia do Estado da Paraíba e adota outras providências.

Encaminho, ainda, o Projeto de Lei Complementar que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado e institui o 
Estatuto dos Procuradores do Estado e dá outras providências.

Em face do exposto e considerando a relevância das 
medidas para o Estado da Paraíba, encaminho os Projetos de Lei em 
epígrafe, ao passo que solicito as suas análises em regime de urgência, bem 
como a oportuna aprovação plenária.

Certo da atenção de Vossa Excelência, colho o ensejo, 
para renovar protestos de elevada consideração e apreço.
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Projeto de Lei n° J  Q (oaLJoão Pessoa, de

* s
•O

de 2008. ^ /

Altera o Anexo II da Lei n° 8.322, de 
10 de setembro de 2007, e dá outras 
providências.

Art. Io O Anexo II da Lei n° 8.322, de 10 de 
setembro de 2007, passa a viger com a seguinte redação:

Anexo II
Tabela de Valores de que trata o Art. 5°

G R U P O C L A S S E I I I I I I I V V V I V I I

T N S -

101

A 1 .3 0 9 ,7 0 1 .3 7 5 ,1 8 1 .4 4 0 ,6 7 1 .5 0 6 ,1 5 1 .5 7 1 ,6 4 1 .6 3 7 ,1 2 1 .7 0 2 ,6 1

B 1 .5 0 6 ,1 5 1 .5 8 1 ,4 6 1 .6 5 6 ,7 7 1 .7 3 2 ,0 8 1 .8 0 7 ,3 8 1 .8 8 2 ,6 9 1 .9 5 8 ,0 0

C 1 .7 3 2 ,0 8 1 .8 1 8 ,6 8 1 .9 0 5 ,2 8 1 .9 9 1 ,8 9 2 .0 7 8 ,4 9 2 .1 6 5 ,0 9 2 .2 5 1 ,7 0

G R U P O C L A S S E I I I I I I I V V V I V I I

T N M -
1 0 2

A 5 8 2 ,5 4 6 1 1 ,6 7 6 4 0 ,7 9 6 6 9 ,9 2 6 9 9 ,0 5 7 2 8 ,1 8 7 5 7 ,3 0

B 6 6 9 ,9 2 7 0 3 ,4 2 7 3 6 ,9 1 7 7 0 ,4 1 8 0 3 ,9 1 8 3 7 ,4 0 8 7 0 ,9 0

C 7 7 0 ,4 1 8 0 8 ,9 3 8 4 7 ,4 5 8 8 5 ,9 7 9 2 4 ,4 9 9 6 3 ,0 1 1 .0 0 1 ,5 3

G R U P O C L A S S E I I I I I I I V V V I V I I

S E A U -
103

A 4 1 6 ,1 0 4 3 6 ,9 1 4 5 7 ,7 1 4 7 8 ,5 2 4 9 9 ,3 2 5 2 0 ,1 3 5 4 0 ,9 3

B 4 7 8 ,5 2 5 0 2 ,4 4 5 2 6 ,3 7 5 5 0 ,2 9 5 7 4 ,2 2 5 9 8 ,1 4 6 2 2 ,0 7

C 5 5 0 ,2 9 5 7 7 ,8 1 6 0 5 ,3 2 6 3 2 ,8 4 6 6 0 ,3 5 6 8 7 ,8 7 7 1 5 ,3 8

publicação.
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA
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* P E  1Õ P E  SETEMBRO

oS

institui o Plano de Cargos* C arreira e 
Remuneração é m  servidores efetivos 
do Quadro de Pessoal da FUNDAC* 
de que trata- o Peereto «® 11.982* de 
10 de Junho de 1987* e define normas 
para sua consolidação.

O  GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
sanciono a  seguinte Lei:

CAPÍTULO E
Dos P rincípios Fundam enta is

A lt. 1® Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração ~ PCCR dm  servidores da Fundação Desenvolvimento da 
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida** -  FUNDAC, na forma do 
disposto nesta Lei.

CAPÍTULO n  
Dos Princípios Fundamentais

Art* 2® Â gestão do Plano de Cargos,, Carreira e 
Remuneração observará os seguintes princípios*

T -a  valorização profissional;
II -  a quaíífícação do trabalho desenvolvido;
RI -  a metodologia e as estratégias utilizadas n© 

desenvolvimento das ações;
IV — a vinculaçio de Programas aos ©ijefivos do

Órgão;
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V — o incentivo ao desenvolvimento profissional 
servidores, objetivando:

a) estimular a identificação entre o potencial 
servidor e o nível de desempenho que se espera na execução de suas 
atividades;

b) recompensar a competência profissional 
demonstrada no exercício da função, tendo como referência o desempenho, 
as responsabilidades e a complexidade das atribuições;

V I - o  direito i  Progressão Funcional;
VD — as garantias do bom atendimento ao usuário 

interno ou externo o qual usufrui, direta ou indiretamente, os serviços 
oferecidos pelo Órgão.

c a p ít u l o  im
Dos Conceitos

sepuntes conceitos:
Art. 3o Âplicam-se, para os efeitos desta Lei, os *

* 1 -  Cargo: unidade criada por Lei, em quantidade
determinada, com denominação própria e conjunto de atribuições correlatas 
ao servidor nele investido;

II “  Classe: agrupamento de cargos da mesma natureza 
e com idênticas atribuições, responsabilidade e vencimento, eonsfrfuindo-se 
os degraus de acesso na carreira;

Hl -  Série de Classe: conjunto de classes desdobráveis 
e hierarquizadas, semelhantes quanto à natureza, ao grau de 
responsabilidade e à complexidade de atribuições;

IV — Carreira: agrupamento de classes da mesma série, 
escalonado segundo critérios estabelecidos em Lei, possibilitando o 
desenvolvimento individual por meio de progressão funcional;

V — Grupo Ocupactonal: conjunto de cargos isolados 
com atribuições afins ou de carreira correlata cujas séries de classes sejam 
de natureza semelhante;
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VI — Nível de Referencia; escala hierárquica 
define m  valores de vencimentos seguindo a posição do cargo n< 
desdobramento da Classe;

VII -  Avaliação de Desempenho: critérios utilizados* 
entre outros* para crescimento d® servidor* na classe a quê pertence, 
podendo servir como elemento para que se possa rever o alcance e a 
responsabilidade de cada cargo.

CAPÍTULO IV
Da Omganliafl® e Estrutura d© Pteno

A rt 4a Os cargos de provimento efetivo que 
compdem o Plano de Cargos* Carreira e Remuneração -  PCCR* instituído 
por esta Lei* correspondem aos seguintes Grupos Ocupaeionals:

I -  Técnico® de Nivel Superior: TNS - 1  W*,agrupando
os seguinte® cargos:

? a) Administrador;
b) Advogado;
c) Assistente Social;

1 d) Contador;
e) Dentista;
f) Economista;
g) Enfermeiro;
h) Engenheiro Agronomo;
i) Fisioterapeuta;
j) Médico;
k) Nutricionista;
l) Pedagogo;
m) Psicólogo;
n) Químico Industrial;
o) Sociólogo;
p) Técnico em Educação;

II -  Técnicos de Nfvel Médio: TNM - 1(12* agrupando
os seguinte cargos:
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a) Assistente Técnica;
b) Técnica em Enfermagem;
©) Instrutor Qcupacional;
d) Agente Protetívo;
e) Agente Operacional;

UI — Serviços Auxiliares: SEAU -■ 103, agrupando os
5eguintes cargos:

I —Motorista;
II -  Cozinheira;
III-V ig ia;
I V A g e n t e  de serviços auxiliares,

Art« 5® As carreiras e os cargos a que se refere o 
artigo 4° são agrupados em Classes e Níveis de Referência, com os 
respectívos quantitativos e valores, constantes nos Anexos I e H desta LeL

C A P Í T U L O  V
Do Ingresso na Carreira

* '
Á rt. 6® O ingresso nos cargos que compõem o Quadro 

de Pessoal da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente 
“Alice de Almeida” -  FUNDAC far-se-á na classe inicial do respectivo 
cargo, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, 
observados os critérios de habilitação e/ou qualificação exigido para cada 
cargo, respeitado o preenchimento para efeito de carreira, consequente na
***. «r rr* * . *

único. Edital definirá as caraeterísticas de
cada fase do concurso público, os requisitos de escolaridade, a formação 
específica, os critérios eliminatórios e dassifieatórios, as. eventuais 
restrições, considerando-se o cargo para o qual serio destinadas as vagas e 
as exigências previstas no Re^mento do Órgão.
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Alt* 7° O ingresso na Carreira exigirá nível de 
escolaridade compatível com as fimçfies que serio desempenhadas, 
considerando-se:

I — Curso superior completo na área, para os cargos 
que integram o Grupo Técnico de Nível Superior (TNS -  101);

II — Conclusão de Ensino Médio ou Médio 
Profissionalizante, para os cargos que integram o Grupo Técnico de Nível 
Médio (T N M -IM );

1U -  Ensino Fundamental completo para os cargos do
Grupo Serviços Auxiliares (SEAU -103).

CAPÍTULO VI 
Da Remun eração

Art. 8o A remuneração dos integrantes deste Plano 
será constituída pelo vencimento básico, definido no Anexo II desta Lei, 
correspondente ao valor estabelecido como padrão, inerente ao nfvel de 
classificação alcançada pelo servidor, acrescido de vantagens pecuniárias 
previstas em Lei.

* c a p ít u l o  v n
Do CresctaBeEKtf» na C arreira

Art. 9o O crescimento na carreira, para os servidores 
da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida** -  FUMDAC, dar-se-á através de Processão Funcional e ocorrerá 
sob dois prismas:

I -  Progressão Funcional Vertical;
H -  Progressão Funcional Horízontai

SEÇÃO I
Da Progressão Funcional Vertical

à passagem do servidor de uma classe para outra, dentro da tarailtK carreira,



ESTADO DA PARAÍBA

baseada em titulação de qualificação profissional e ocorrerá após o Estágio 
Probatório, eonsidemndo-se o definido nos artigos 14,15 e 16 desta Lei

Parágrafo único. A Progressão a que se refere o 
cetpwÊ deste artigo far-se-á mantendo-se o mesmo Nível de Referência em 
que se encontrava o servidor, quando da consecução do processo.

A rt tl« A Progressão Funcional Vertical ocorrerá 
meliante requerimento do interessado ao Dirigente Máximo do Órgão, ao 
qual deverio ser anexados documentos probatórios de efetivação de cursos, 
na área ou em área afim, correlacionados a seu cargo, assegurando-lhe o 
acesso à classe imediatamente superior à do seu exercício.

Subseção 1
Da Progressão Funcional 

para os Técnicos de Nível Superior—TNS - í §1

f - A rt. 12. A Progressão Funcional Vertical, para os
cargos de Nível Superior, alcança três classes na conformidade dos cargos 
definidos no artigo 4®,. inciso I, desta Lei, e obedecerá aos seguintes 
eritérioc

* I -  Para a classe B: os servidores que possuem curso de
Especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) 
horas-aula, na área específica do cargo ou em área afim, e contarem com 5 
(cinco) anos de permanência na Classe “A”, incluído o período de Estágio 
Probatório;

II, -  Para a classe C: os que possuem curso de 
Mestrado, na área ou em área afim, e a permanência de 2 (dois) anos na 
classe B.

Subseção LI
Da Progressão Funcional 

Para os Técnicos de Nível Médio -TNM  - 102

A rt 13. A Progressão Funcional Vertical para os 
Profissionais de Nível Médio, definidos no artigo 4°, inciso H, desta Lei, 
obedecerá aos seguintes critérios:
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I -  Para a Classe B: a comprovação de conclusão dò- 
Ensino Médio ou Médio Profissionalizante e a participação em curso 
específico da sua área de exercício, com carga horária mínima de 100 (cem) 
horas-aula, realizado por instituição idónea, sob a coordenação do Governo 
do Estado, e permanência de 05 (cinco) anos na classe A, incluído o período 
do Estágio Probatório;

II -  Para a Classe C: a comprovação de conclusão do 
Ensino Médio ou Médio Profissionalizante e a participação em curso 
específico da sua área de exercício, com carga horária mínima de. 180 (cento 
e oitenta) horas-aula, realizado por instituição idónea, sob a coordenação do 
Governo do Estado, e permanência de 02 (dois) anos na classe B.

Subseção III
Da Progressão Funcional

* para os Serviços Auxiliares — SEAU —103

Art. 14. A Progressão Funcional Vertical para os 
servidores que integram o Grupo de Serviços de Apoio e Serviços 
Auxiliares definidos no artigo 4o, inciso III, desta Lêi obedecerá aos 
seguintes critérios: *

* I -  Para a classe B: a comprovação de conclusão do 
Ensino Fundamental e a participação em cursos, orientados para a sua área 
de atuação, com carga horária mínima de 100 (cem) horas-aula, realizados 
por instituição idónea, sob a coordenação do Governo do Estado, e a 
permanência de 05 (cinco) anos na classe A, incluído o período do Estágio 
Probatório;

II -  Para a classe C: a comprovação da conclusão do 
Ensino Fundamental e a participação em cursos direcionados para sua área 
de atuação, com carga horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas-aula, 
efetivados por instituição legalmente reconhecida, sob orientação do 
Governo do Estado, e ainda contar com 02 (dois) anos de permanência na 
classe B.



A rt. 15- Â Progressão Funcionai Horizqhtaí 
corresponde à passagem do servidor de um Nível de Referência para outro 
dentro da mesma Classe firmado no seu desempenho no trabalho.

Art. 16. A Progressão Funciona! Horizontal ocorrerá 
após o interstício de cinco anos de efetivo exercício em cada Nível de 
Referência, desde que o servidor atenda aos seguintes requisitos:
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Seção II
Da Progressão Funcional Horizontal

Desempenho;
na sua Avaliação de

H -  Participação em cursos de capacitação ou em 
treinamentos, correlacionados com o exercício de sua função, com carga 
horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, não cumulativas.

=' Parágrafo único. Á exigência para cumprimento do
inciso II perderá a eficácia, se a Administração Pública não efetuar cursos
Qã treinamentos.

„ Seção III
Da AvaKação de Desempenho

A rt. 17- Á Avaliação de Desempenho será realizada a 
cada ano, com o objetivo de aferir o rendimento e o desenvolvimento do 
servidor no exercício da respeetiva função, observando o cronograma
especifico para a sua realização e na conformidade de critérios definidos em
normas

Art. 18. A  Avaliação de Desempenho será processada, 
por uma comissão constituída por três membros, a quem competirá a 
elaboração de um Regulamento, especificando os critérios para cada 
processo avaliativo.

Parágrafo único. O Órgão constituirá, também, uma 
Comissão de Recursos, para cada processo, a fim de atender às solicitações
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fe servidores que se sentirem prejudicados, cem o resultado de si 
Avaliação.

CAPÍTU LO VIM
Mas Atribuições dos Cargos

SEÇÃO I
Mas atribuições dos Cargos do Orupo TMS —1,01

Art. B . Os cargos Integrantes do Grupo TNS -  101 
em as seguintes atribuições:

I -  Administrador -  exige, para seu provimento, 
formação de uivei superior em Administração Pública ou Administração de 
Smpresas, eom registro no Conselho de Classe correspondente, e tem como 
itribuiçoes:

a) Examinar processos relacionados com assuntes 
gerais de administração que exijam interpretação de textos legais* 
íspeeialmente da legislação básica da FUNDAC;

b) Elaborar pareceres, projetos, relatórios e laudos 
icerea da organização e d© funcionamenÉo da estrutura administrativa da 
FUNDAC;

c) Realizar perícias, estudos, análises, Interpretações, 
planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos e projetos 
na FUNDAC;

d) Propugnar por unta adequada compreensão dos 
problemas administrativos e sua racional solução;

e) Aplicar os conhecimentos da ciência da 
administração para melhor foncionamento da FUNDAC;

f) Atuar de forma que a FUNDAC não perca a 
continuidade necessária ao seu funcionamento;

g) Elaborar laudos e relatórios fínanceiro-eontábeis dos 
preptos implantados; e

h) Executar outras atividades correlatas.



H -  Advogado -  exige, para seu provimento, ft 
te nível superior em Direito, com inscrição na Ordem dos Advogados do 
Irasil — OAB, e tem como atribuições;
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a) Petieíonar em favor da Criança e do Adolescente em 
[ualquer comarca oujurisdição;

b ) Requerer e requisitar diligencias, documentos, 
lerfcias, vistorias e tudo o que for necessário para o exercício da cidadania 
:m favor da criança e do adolescente;

c) Requerer progressões de medidas, sempre de acordo 
oni o parecer da Equipe técnico-pedagógica;

d) Reunir-se com o adolescente pais ou responsáveis, 
jfestando-Ihes as informações referentes à sua situação processual;

e) Patrocinar administrativamente e em juízo, no 
imblío de qualquer jurisdição, os interesses das crianças e dos adolescentes, 
mesmo quando houver advogado particular constituído;

f) Impetrar todos os recursos cabíveis e admitidos em
átreito;

dedefesa;
g) Comparecer às audiências, assegurando a plenitude

h) Exercer outras atividades admitidas no direito.

* MI -  Assistente Social -  exige formação superior em
Assistência Social, com o devido registro no respeetívo Conselho de Classe, 
e tem como atribuições;

a) Proceder a entrevistas com as adolescentes recém-
chegados;

b) Proceder a estudo de caso da situação sócio- 
económica do adolescente e sua família;

c) Desenvolver, em conjunto com profissionais das 
áreas médica, odontológiea, psicológica e outras, estudo e acompanhamento 
de casos de natureza social;

d) Realizar projetos sócio-educativos;
e) Acompanhar as atividades nas Oficinas e Escola;
f) Fortalecer os laços interpessoais do interno com os 

realizando visitas domiciliares sistemáticas;seus familiares,
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g) Desenvolver, com os adolescentes, um processo dl
interação social;

h) Realizar avaliações semestrais do adolescente par; 
encaminhamento ao Juizado da Infância e da Juventude;

i) Monitorar, acompanhar e avaliar a execução de
medidas judiciais;

j) Elaborar pareceres e relatórios técnicos.

IV -  Contador -  exige, para seu provimento, formação 
de nível superior em Ciências Contábeis, com registro no Conselho de 
Ciasse correspondente, e tem como atribuições:

a) Responsabilizar-se pelos serviços de contabilidade, 
estudar, fiscalizar, orientar e supervisionar as atividades da FUNDAC as 
quais envolvem matéria financeira e económica de natureza complexa;

b) Informar-se quanto às despesas, balanço 
orçamentário, financeiro e patrimonial, licitações, além de outras matérias 
da contabilidade pública;

c) Classificar e contabilizar as receitas e as despesas e 
manter o registro e os controles contábeis da administração financeira, 
orçamentária e patrimonial da FUNDAC;

d) Executar a escrituração analítica de atos contábeis;
* e) Conferir faturas, recibos, contas e outros

documentos;
f) Elaborar mapas demonstrativos e comparativos das

•eceitas mensais;
g) Efetuar a conciliação bancária;
h) Elaborar balanço geral;
i) Manter atualizada a escrituração contábil, efetuando 

lançamentos, calculando e apurando os saldos;
j) Executar atividades financeiras, no que se refere a 

pagamentos, recolhimentos, cálculos de impostos, depósitos, retiradas e 
balancetes diários, necessários aos controles financeiros e contábeis;

k) Emitir empenho de despesa;
l) Fazer controle orçamentário.



V — Dentista — exige, para seu provime 
superior em Odontologia, com o devido registro no respectivo C^nseífeo de 
Classe, e tem como atribuições;
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a) Fazer anamnese, anotando o nome dos pacientes e 
os servias executados em livro de registro;

b) Prestar assistência cirúrgica, clínica e tratamento às 
anomalias e enfermidades da cavidade oral e seus elementos, realizando 
exames e utilizando técnicas inerentes;

c) Realizar exames dos doentes e bocas de pacientes 
para efeito de diagnóstico;

d) Executar restaurações de diversos tipos, extração e 
outros tratamentos, como alveolotomias, suturas, incisão de abscesso e 
avulsio de tártaros;

e) Efetuar cirurgias, retirar pontos e administrar
curativos;

f) Prescrever medicamentos, quando necessário;
g) Realizar e interpretar radiografias;
h ) Mstruir sobre os cuidados de higiene bucal, dando 

outras indicações relativas ã profilaxia e aos cuidados pré e põs-operatério;
i) Elaborar relatórios mensais das atividades

executadas;
j )  Participar da elaboração do relatório anual;
k) Executar outras tarefas, de acordo com as 

atribuições próprias de sua unidade e da natureza do seu trabalho, conforme 
deterramação superior e de acordo com o que dispõe a  lei que regulamenta a 
profissão.

VI -  Economista — exige, para seu provimento, Curso 
Superior em Economia, com o devido registro no Conselho de Classe 
correspondente, e tem como atribuições;

a) Participar da elaboração do orçamento anual, bem 
como acompanhá-lo;

b) Elaborar pareceres sobre assuntos econõmico-

c) Elaborar análises estatísticas;
d) Efetuar cálculo de custos operacionais;

financeiros;



ESTÂBO BA PARAfBA

nateriais;

e) Participar d© comissão de processos ficltatórios.
economica:

f) Efetuar cálculos financeiros inerentes à aquisição é

g) Desenvolver atividades relacionadas à sua área de

h) Exercer outras atividades correlatas.

iormação superior em Jbníermagem, com 
Classe, e tem como atribuições:

exige, 
no

seu provimento, 
? Conselho de

a) Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os 
serviços de enfèrmagem na área de higiene e medicina, empregando 
processo de rotina e/ou específicos;

. b) Executar atividades de assistência de enfermagem,
;omo atendimentos ambulatoriaís, curativos, inalações, vacinações, 
iplícação de medicamentos prescritos e outros tratamentos;

* c) Aplicar técnicas de enfermagem, tais como sinais
por via orai eIO,

d) Prestar primeiros socorros, fazendo curativos ou
e tratamentos e

posvideoeiaotio o posterior atendimento médico;
e) Coletar material para exames;
f) Identificar precocemente o aparecimento de doenças 

na Unidade, detectando alterações dessas doenças e propondo medidas de

semços
t preventiva e de urgência;

h) Elaborar e executar programas de educação e saúde; 
Í) Distribuir e/ou administrar medicamentos 

estabelecidos em programas de saúde pública e em rotinas aprovadas pela

j) Participar de programas e atividades de educação 
sanitária, visando à melhoria de saúde da criança/adoiescente e da famíl ia;

k) Efetuar estatística do número de pacientes e
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l) Manter, sob sua guarda e respoos^ilidatíe* o? 
instrumental e material de enfermagem, bem como o estoque de 
medicamentos;

m) Elaborar relatório mensal das atividades;
n) Executar outras atividades correlatas.

VIU -  Engenheiro Agrónomo -  exige, para seui 
provimento, formação superior em Agronomia ou Engenharia Agronómica, 
com o devido registe no Conselho de classe da categoria, tendo como

cultivos agrícolas;

de terra;

a) Elaborar e supervisionar projetos referentes a

b) Planejar, orientar e controlar técnicas de utilização

e) Prestar serviço de orientação técnica â  comunidade;
d) Elaborar projetos nas áreas de horticultura, 

e culturas anuais, visando à auto-sustentação da FUNDAC;
e) Exercer outras atividades correlatas.

-  Fisioterapeuta -  exige, para seu provimento, 
formação de nível superior em Fisioterapia, com o devido registro no 
respectivo Conselho de Classe, e tem como atribuições:

al Preparar e executor a prestação do serviço de

b) Acompanhar o desenvolvimento físico de pacientes; 
c j Exercitar a  reabilitação física e psíquica dos

d) Planejar, programar, coordenar, executor, ordenar e 
supervisionar métodos e técnicas físioterápicas que visem à saúde das 
crianças e adolescentes sob sua orientação;

e) Atender crianças, adolescentes e portadores de 
necessidades especiais submetidos aos seus cuidados;

f) .Realizar exames clínicos, fazer diagnósticos e 
prescrever tratamentos;

g) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados por 
meio de dados estatísticos das atividades físioterápicas;
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h) Exercer outras atividades correlatas com o exercício
ím profissão.

X — Médico — exige, p u a  seu provimento, 
superior em Medicina» com o devido registro m  Conselho de Classe da 
jategoria, e tem como atribuições:

a) P in tar atendimento médico aos internos e executar 
ações de saúde, tomando as providencias que o caso requerer;

b) Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para os 
diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva 
ou terapêutica;

c) Realizar, supervisionar e interpretar exames 
radiotégicQS, bioquímicos, hematológicos e outros, empregando técnicas 
especiais ou orientando a sua, execução para confirmação ou informação de 
diagnóstico;

v - djlN otlfctr periodicamente todos os casos de doenças
infsetoeoníagiosas;

e) Identificar precocemente o aparecimento de doenças 
na Unidade, detectendo alterações de comportamento dessas doenças,
apmtaedó os grupos de maior risco e  propondo medidas de controle;
* f) Coordenar, supervisionar e orientar as atividades
médicas desenvolvidas no seu campo de atuação;

g) Supervisionar e fiscalizar o controle e a distribuição 
de medicamentos básicos;

h) Prestar assistência médica especializada aos 
internos, bem como realizar palestras educativas e atividades de promoção 
da saúde e prevenção das doenças;

i) Proceder ao acompanhamento de tratamentos 
ambufatoriais e hospitalares;

j) Estudar, orientar, implantar, coordenar e executar 
projetos e programas especiais de saúde pública;

k) Preparar prontuários de pacientes, Indicando os 
males constatados, o tratamento prescrito e o especialista necessário;

l) Planejar e executar programas de educação sanitária;-
m) Realizar procedimentos cirúrgicos, ambulateriais e 

hospitalares atinentes à sua especialidade;
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outras atividades correlata®.

— Nutricionista — exige, para seu provimento, curso 
uperior em Nutrição, com o devido registro no Conselho de Classe 
espectivo, e tem a® seguintes atribuiçSes:

a) Implantar, organizar, supervisionar e orientar os 
ervfços de alimentação, nutrição e dietética, orientar e supervisionar o 
rabalho do pessoal técnico e auxiliar, elaborar cardápios normais e 
[íetéticos, verificar prontuários dos internos, a patologia, o histérico clínico

laboratoriais, procedendo â anamnese e prescrevendo a dieta;
b) Requisitar exames laboratoriais que visem a 

o estado patolégieo do interno e sirvam de ínstoJoiento para
ícescrição dietoterápica;

c) Administrar, organizar dados estatísticos para 
ontrole dos serviços de nutrição e dietética, fazendo previsão de consumo 
le alimentos, opinando sobre a qualidade dos gêneros, assegurando 
ontinuídade nos serviços de Nutrição, propondo e ensinando métodos e 
épicas para o aproveitamento e o armazenamento dos gêneros, 
íontrolando e dirigindo as técnicas de tógienização ao serviço de Nutrição;

d) ?Plane}ar, junto ã Gerência, a realização de cursos e 
palestras com o educando e familiares, visando ã educação alimentar dos 
item os;

é) Participar de pesquisas que venham a melhorar o 
jstado nutricional dos interna, avaliando e promovendo aplicação de novas 
técnicas;

f) Plane|ar, coordenar e supervisionar os serviços de

g) Controlar a estocagem, a preparação, a conservação 
e a distribuição dos alimentos;

h) Realizar avaliação e educação nutricional;
i) DiagEiosticar deficíiudanutritiva;
j) Elaborar dietas e cardápios alimentares;
k ) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados das 

atividades por meio de dados estatísticos;
í |  Exercer outras atividades correlatas.
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-  Pedagogo -  
>rmação superior em Pedagogia, com o devido 

de Classe, e tem como atribuições:

seu provimento
no respectivo

o processoa) Elaborar, orientar e supervisionar 
ídagógico da Unidade;

b) Desenvolver e executar programas educativos, bem 
ME© criar condições pedagógicas e operacionais para implementação dos 
esmos;

e) Participar da produção de material didático;
d) Realizar estudos, programas, além de promover e 

íalizar palestras educativas, multiplicando facílltadores e educadores;
e) Exercer atividades de Inspeção escolar;

Auxiliar no desenvolvimento de programas

g) Acompanhar as atividades das oficinas e escola;
h) Dar suporte pedagógico a outras Unidades da 

necessário;
t) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados, por 

íefp de dados estatísticos das atividades;
D Realizar outras atividades correlatas.

*■ XIII — Psicólogo -  exige, para seu provimento,
wmaçio superior em Psicologia, com o devido registro no respectivo 
onselho de Ciasse, e tem como atribuições :

a) Avaliar e proceder ao estudo dos mecanismos e 
omportamentos humanos ao que comprometer a saúde dos internos;

b ) Prestar atendimento psicológico dé ordem 
sicoterápica e/ou de cunho preventivo, através de sessões individuais e 
rupais;

c) Avaliar os internos, utilizando métodos e técnicas 
cóprios, analisando, diagnosticando e emitindo parecer técnico, para 
eompanhamento, atendimento ou encaminhamento do interno a  outros 
erviços especializados;

d) Aplicar testes, para que sejam determinadas as 
aracterísticas efetivas intelectuais, seosoriais ou motoras;
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l com a criança <m o
dolescente c pais ou responsáreis;

f) Aeouipanhar individualmente a criança ou o 
Meseente, dando inicio ao atendimento psleoterápieo, quando necessário;

g) Realizar diagnósticos e avaliações, utilizando 
iiétodos e técnica® adequadas;

h) Encaminhar a criança ou o adolescente para 
rafiamento especifico* quando necessário;

i) Elaborar parecer e laudo psicológico, quando 
eeessário ou requerido;

j) Realizar avaliações semestrais dos adolescentes para 
ncaminhamento ao Juiz da InSncia e da Juventude;

k) Realizar grupos operativos e de formação humana 
om o adolescente e a família;

l) Atender a iunílía do adolescente, sm necessário ou
olicitadb;

m) Avaliar as tendências vocacionais dos 
doleseentes, procurando integrá-los dentro da área em que mais se
dentífopem;

n) Fazer visitas domiciliares;
e da escola;

p) Desenvolver, em conjunto com profissionais das 
iifeas médica,, odontológlca, psicológica e outras, estudo e acompanhamento 
de casos de natureza social e projetos sóek^edueaíivos;

q) Orientar e acompanhar os voluntários;
r) Acompanhar a Assistente Social nas visitas 

domiciliaras para a realização de estudo de caso;
s) Elaborar relatório e pareceres solicitados pelo

Exercer outras, atividades correlatas.

XIV — Quitoico Industrial -  exige, para seu 
provimento, formação superior em Química Industrial, com o devido 

Conselho de Classe correspondente, e tem como atribuições:

a) Realizar análises químicas e feíco-químicas, 
selecionando metodologias, materiais, reagentes de análise e critérios de 
amostragem;
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a

b) Desenvolver metodologias analíticas; (J
c) Interpretar dados químicos;
d) Exercer outras atividades correlatas com o exercício

XV — Pedagogo — exige, para seu provimento, 
ítmação superior em Pedagogia, com o devido registro no respectivo 
ónselho de Classe, e tem como atribuições:

a) Elaborar, orientar e supervisionar todo o processo 
edagógieo da Unidade;

b) Desenvolver e executar programas educativos, bem 
orno criar condições pedagógicas e operacionais para implementação dos 
lesmos;

c) Participar da produção de material didático;
d ) lealízar estudos, programas, promover e realizar 

destras edlueativas, multiplicando facilitadores e educadores;
e) Exercer atividades de inspeção escolar;

a f) Auxíiar no desenvolvimento de programas
ducativos;

g) Acompanhar as atividades das oficinas e escola;
h) Dar suporte pedagógico a  outras Unidades 

kdminlstraçio, quando necessário;
i) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados, 

íeio de dados estatísticos das atividades;
j) Participar da elaboração do relatório anual;
k) Realizar outras atividades correlatas.

XVH -  Sociólogo -  exige, para seu provimento, 
ormação superior em Sociologia, com o devido registro no Conselho de 
Alasse eorrespondlente, e tem as seguintes atribuições:

a) Desenvolver, no educando, a capacidade crítica e 
sua autonomia intelectual;

b) Contextualizar modos de produção e debater as 
ransformações ocorridas no mundo do trabalho;

c) Compreender os conceitos de ideologia, cidadania e

J 3
.o__;v '

mitura;
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d ) ¥atorizar o direito à eidadaaia como forma d 
itanifeteçio dos diferentes grupos sociais e étnicos;

e) Compreender a diversidade social e étnica dos
rupos sociais;

f) Exercer outras atividades correlatas com o exercido
a profissão.

rovimento,
.0

X ¥ffi -  Técnico em Educação — exige, para seu 
ão superior na Área de Educação com o devido registro 

de acordo com a sua graduação, e tem as seguintes
tribuíções:

a) Colaborar com os órgãos de administração e gestão 
h  escola ou escolas onde desenvol ve sua atividade;

b) Desenvolver estudos, propostas e ações destinadas a 
ílfminar e a prevenir a foga à escolaridade obrigatória, ao abandono precoce 
s ao absentismo sistemático;

c) Desenvolver estudos e propor medidas que 
sustentem a diversificação de estratégias e de métodos educativos, para 
iromover, de forma diferenciada, o sucesso escolar;

d) Propor medidas de inovação e de fomento da 
qualidade da gestão das condições e do ambiente educativo;
* e) Participar ma concepção, acompanhamento e

ivaliação dos projetos educativos;
f) Colaborar* no âmbito da sua especialidade, com a 

organização e a promoção de ações de avaliação e apoio aos alunos com

Elaborar relatórios técnicos e sistemáticos, por meio 
de dados estatísticos das atividades;

h) Exercer outras atividades correlates.

Seção II
Das atribuições dos Cargos do Grupo TNM -1 0 2

Art* 20. Qs cargos integrantes do grupo Técnicos de 
Nível Médio - TNM —102 têm as seguintes atribuições:
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I -  Assistente Técnico — exig 
onclusão do Ensino Médio e tem coimo atóbuições

a) Executar serviços de apoio nas áreas de Recursos 
bananos, Administração, Finanças e Logística;

b) Acompanhar o desenvolvimento das atividades nas 
ínidades de Internação, Semiliberdade e Programas de Apoio à Família e 
o Egresso -  PROAFES e supervisionar o trabalho dos Agentes Sociais;

c) Executar serviços de digitação e outros serviços de 
ifoimáííea e possuir habilidade de computação;

d) Redigir e digitar ofícios, circulares, memorandos, 
oletins, relatórios, requisições, elaborar planilhas e outros instrumentos 
ficiais;

e) Efetuar levantamentos, anotações, cálculos e 
ígistcos relativos à sua área de atuação;

0  Protocolizar, organizar e arquivar documentos;
g) Atender fornecedores, recebendo informações sobre

h) Atender ao publico;
i) Executar outras atividades correlatas.»'r

II -  Técnico de Enfermagem -  exige, para seu 
rovimento, Curso de Técnico em Enfermagem e o devido registro na 
irofíssão, tendo como atribuições:

a) Exercer as atividades auxiliares de nivel médio 
ta lc o , junto A equipe de enfermagem;

b) Assistir o enfermeiro na prevenção e no controle 
istemático de danos físicos que possam ser causados aos internos durante a 
ssistência de saude;

c) Auxiliar o enfermeiro no planejamento, 
Mopamaçioí, orientação e supervisão das atividades db assistência de 
enfermagem, na prevenção e no controle sistémico de danos físicos que 
sossam ser causados aos internos durante a assistência de saúde;

d) Administra medicamentos via oral, via parenteral 
ID, SC, IM, IV) e outras vias;

e) Realizar limpeza, assepsia, anti-sepsia, desinfecção
s esterilização;
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í) Dar atenção ao adolescente no que se refere a 
tíologias crónicas, hipertensão arterial sistémica, diabetes, noções sobre
aeologia;

g) Ter noções de primeiros socorros, dados vitais,
sinais e ■s>

h) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados, por 
teio de dados estatísticos das atividades de enfermagem;

i) Realizar outras atividades correlatas.

III -  Instrutor Ocupacional -  exige, para 
mvimento, conclusão do Ensino Médio e tem como atribuições:

a) Planejar, orgpnizar e executar atividades nas 
ficinas profissionalizantes: fabricação de garrafas plásticas, cerâmica, 
rodutos de limpeza, gráfica, tecelagem, musica, artesanato, artes plásticas e 
micas (Curso de Qualificação Profissional na área especifica de atuação);

b ) Zeíar pela limpeza e organização dos materiais e

c) Promover a socialização e a inserção social do

d) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados 
íeio de dados estatísticos das atividades;
* e) Exercer atividades correlatas,

IV -  Agente Protetivo -  exige, para seu provimento, 
oncl usão do Ens ino Médio e tem como atribuições :

a) Lidar diretamente com crianças, assistindo-as em 
uas necessidades básicas (alimentação, higiene, saúde e lazer);

b) Auxiliar a criança, oferecendo-lhe cuidados, quando 
presentar limitações nas atividades cotidianas;

c) Lidar com portadores de necessidades especiais, 
ornados ou não, em suas necessidades básicas;

d) Acompanhar a criança e/ou permanecer com ela nos 
Éendtmentos m édícosfcspM ares e atividades de rotina;

e) Trabalhar em equipe multidiseiplinar, guardando 
rigilo acerca dos acontecimentos do trabalho dentro e fora da Unidade;
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ornadas;
f) R&gistrar as ocorrências e as providências a

g) Exercer outras atividades correlatas.

V -  Agente Operacional — exige, para seu provimento, 
oncluslo do Ensino Médio e tem como atribuições:

a) Executar trabalhos administrativos;
b) Realizar a manutenção das máquinas e dos 

xpipameníos das Unadades;
c) Orçar ordens de serviços ;
d) Instalar equipamentos;
e) Controlar estoques;
f) Conferir entrada e salda de materiais;
g) Exercer outras atividades correlatas.

Seção III
Das atribuições dos Cargos do Grupo SEAU -109

•3.

A lt, 21. Os cargos integrantes do grupo Serviços 
Auxiliares « SEAU —103 têm as seguintes atribuições:

* I -  Motorista ~ exige, para seu provimento, conclusão
do Ensino Fundamental e tem como atribuições:

a) Conduzir e zelar pela conservação de veículos 
automotora em geral;

b) Cumprir as normas de transito definidas pelo 
Conselho Nacional de Trânsito -  CONTRAN;

e) Conduzir veículos destinados ao transporte de 
pessoas e/ou materiais aos locais preestabelecidos;

d) Dirigir automóveis utilizados no transporte oficial
de passageiros;

e) Vistoriar o veículo a ser utilizado, verificando o 
nível de água, óleo, combustível, lubrificante e outros;

f) Manter os veículos em perfeitas condições de 
funcionamento, limpeza, e higiene interna;
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g) Executar a programação e os itínerári
^tebelecidos peta orbbm de serviço;

h) Inspecionar as. partes vitais do veículo, eomunic^nd© 
i quem de direito as M ias verificadas;

i) Providenciar © abastecimento; d© combustível, água
séleodoveictilb;

j)  Executar reparos de emergência no veiculo;
k) Transmitir ao chefe de transporte os acontecimentos 

te tetos e danos relacionados com o veiculo sob sua responsabilidade;
l) Manter atualizado o exame médico na Carteira 

Niackmaí de Habilitação;
m) Executar outras, atividades correlatas.

II -  Cozinheira -  exige, para seu provimento, 
concfasSo db Ensino Fundamental e tem como atribuições:

-

a) Executar os serviços de cozinha com vistas ao 
preparo de alimentos;

b) Seguir asorientaçõesnutricionais necessárias;
^ c) Preparar e servir café, almoço, lanche e jantar;

d) Máníer © ambienie de trabalho limpo e higienizado;
e) Lavar e enxugar todbs os utensílios utilizado®;

* f) Exercer outras atividades correlatas inerentes aos
serviços de copa e cozinha.

IH -  Vigia -  exige, para seu provimento, conclusão do 
Ensino Fundamental e tem como atri buições :

a) Defender com zelo o património sob sua
responsabilidade;

b) Responsabílízar-se por todos os bens da Unidade 
durante o seu horário de trabalho;

e) Inspecionar as dependências de sua área de trabalho; 
d) Exercer outras atividades correlatas com os serviço®

de vigilância.

IV — Agente de Serviços Auxiliares -  exige, para seu 
provimento, conclusão de Ensino Fundamental e tem como atribuições:



Art. 23. Para a implantação do PCCR da Fundaçã 
)esenvoMmento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida 
TJNDAC, o dirigente maior do Órgão deverá criar uma Comissão Gestoi 
te Plano, a qual deverá:
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I -  executar, acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar 
i sua implantação no âmbito do Órgão e propor as alterações necessárias 
>ara seu aprimoramento;

II — controlar o cumprimento dos prazos para a 
progressão funcional dos servidores do Órgão;

III -  elaborar propostas para efetivação de 
treinamentos e de cursos de capacitação, objetivando a melhoria no 
desenvolvimento das ações*

A rt 24. Os servidores efetivos de Quadro de Pessoal, 
referenciados no art. 22 desta Lei, farão seus apostilamentos nos cargos ora 
instituídos, constantes do Anexo l, junto à Diretória Administrativa da 
IpNDAC.

£
^ A rt 25. O Presidente da FUNDAC terá um prazo de

30 (trinta) dias para a Implantação do presente Plano, respeitado o disposto 
nesta Lei, assumindo o encargo de proceder às orientações cabíveis e à 
elaboração de normas que disciplinarão as ações definidas nesta Lei.

Art. 26. As despesas com a execução da presente Lei 
correrão por corta do orçamento oriundo do Governo d© Estado.

A rt 27. Esta Lei tem vigência a partir 
no Diário Oficial do Estado.

P A L Á C I O  D O  G O V E R N O  D O  E S T A D O  D A
P A R A ÍB A , em João Pessoa, 10 de setembro
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ANEXO I
Grupos e Cargos criados e transformados que integram

o PCCR da FUNDAC
LEI N* 8.322 DE 10.09.2007

C arg o s a  serem  tran sfo rm ad o s C argos qu e  in teg ram  o P C C R  in stitu íd o  p o r  e s ta  L ei

G ru p o  A tu a l D enom inação  do 
C arg o

Q u an tid ad e
Novo G ru n o

D enom inação  do  C arg o Q u a n tid a d e

SEAU
A uxiliar de 
Serviços 119 SEAU -103

Agente de Serviços A uxiliares 144
SEAU Contínuo 2 SEAU -103

SEAU Costureiro 3 SEA U -103

SEAU Cozinheiro 10
SEAU-103

Cozinheiro 20

SEAU M otorista 17
SEA U -103

M otorista 44

SEAU V igia 19 SEA U -103 Vigia 25

.  SEAP Alm oxarife 2 TN M -102 A gente Operacional

l> 1, 1 * tert 7

58

SEAP
Auxiliar de 
Enferm agem 4 TN M -102

CC A t> 1 T N M -107
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SEAP
Orientador de 
Disciplina 4 TNM -102

SEAP
Escrevente de 
Datilógrafo 6 TN M -102

SEAU
Auxiliar de 
Adm inistração 35 TN M -102

SEAU Telefonista 2 TN M -102

SEAP M onitor 149 TN M -102 A gente Protetivo 160

SEAP
Assistente de 
Adm inistração 53 TN M -102

TN M -102 A ssistente Técnico 85TNM Assistente Técnico 9

TNM
Instrutor de Ensino 
Profissionalizante 19 TN M -102

TNM Técnico A grícola 1 TN M -102

TN M -102 Técnico em  Enferm agem 15

TN M -102 Instrutor O cupacional 15

'  TNS Adm inistrador 2 TNS-101 A dm inistrador 2
....^ —  ....—

TNS Advogado 2 TNS-101 A dvogado 4 1

nnvrf» À C a a io I TNS-101 A ssistente Social *
75
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TNS Dentista 6 TNS-101 D entista 6

TNS Economista 2 TNS-101 Econom ista 2

TNS Enferm eiro 4 TNS-101 Enferm eiro 4

TNS
Engenheiro
Agrónomo 1 TNS-101 Engenheiro A grónom o

1

TNS M édico 1 TNS-101 M édico 1

TNS Nutricionista 1 TNS-101 Nutricionista 2

TNS Pedagogo 2 TNS-101 Pedagogo 6

TNS Psicólogo 32 TNS-101 Psicólogo 40

TNS Químico Industrial 1 TNS-101 Q uím ico Industrial 1

TNS Sociólogo 1 TNS-101 Sociólogo 1

TNS
Técnico em 
Educação 16 TNS-101 Técnico em  Educação 16

TNS-101 C ontador 1

TNS-101 Fisioterapeuta 1
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ANEXOII
Tabela de Valores de que trata o Art. 5°
LEI N2 8.322 DE 10.09.2007

GRUPO CLASSE
NÍVEIS DE REFERÊNCIA

I II m IV V VI VII

TNS-101
A 600,00 630,00 660,00 690,00 720,00 750,00 780,00
B 690,00 724,50 759,00 793,50 828,00 " 862,50 897,00
C 793,50 833,18 872,85 912,53 952,20] 991,88 1.031,55

I II ] UI IV V VI VII
A 450,00 472,50 495,00 517,50 540,00 562,50 585,00

TNM-102 B 517,50 543,38 569,25 595,13 621,00 646,88 672,75
C 595,13 624,88 654,64 684,39 714,15 743,91 773,66

I II UI IV V VI VII
A 380,00 399,00 418,00 437.00 456,00 475,00 494,00

SEAU-103 B 437,00 435,83 480,70 502,55 524,40 546,43 568,10
C 502,55i ■ -—==— 527,68 552,81 577,93 603,06 628,19 653,32

■<*
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E S T A D O  D A  P A R A Í B A
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

“Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

P R O J E T O  D E  L E I  N °  1 .062 /2008

Altera o Anexo II da Lei n° Lei n° 8.322, de 10 
de setembro de 2007, e dá outras providências.

A U T O R  : Governador do Estado.
R E L A T O R :

P A R E C E R  N°

I - R E L A T Ó R I O

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação recebe 
para análise e parecer o P r o je to  d e  L e i n °  1 .0 6 2 /2 0 0 8 , da lavra do 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Cássio Cunha Lima, e que 
“Altera o Anexo II da Lei n° Lei n° 8.322, de 10 de setembro de 2007, e dá 
outras providências”.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

É o relatório.

I I  - V O T O  D O  R E L A T O R

O Projeto de Lei em exame, da lavra do Governador do Estado tem 
por objetivo alterar o Anexo II da Lei n° 8.322, de 10 de setembro de 2007, so b  
a  a rg u m e n ta ç ã o ,  de que o intento da proposta é uma melhor instrumentalização 
da atual estrutura do serviço público estadual, dando-lhe eficiência e 
apresentando uma nova realidade à sociedade, beneficiária primeira, dos 
serviços públicos.

A proposta legislativa em exame, encontra fundamento legal de 
iniciativa legislativa pelo Governador do Estado no art. 63, § I o, inciso II, alínea 
“a” da Constituição Estadual, inexistindo, portanto, óbice de ordem jurídica, que 
venha obstaculizar a regular tramitação da proposta.

1

MÈm



E S T A D O  D A  P A R A Í B A
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

“Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

V

No mérito, compreendo, que a proposta atende ao mais relevante e 
inquestionável interesse público, tomando como norte às satisfatórias 
justificativas arguidas pelo Governador do Estado, conforme constam da 
Mensagem n° 072, de 21 de novembro de 2008, junto ao processo legislativo em 
exame.

Neste contexto e diante de tais considerações, opino, 
indubitavelmente pela declaração de constitucionalidade do P r o je to  d e  L e i n °  
1.062/2008, recomendando, afinal, por sua aprovação na forma original.

É o voto.
r \

(\
Sala das Comissões, em 24 de novembro de 2008.

ÍH-S ' 
d e p . f ç n o AM J

T  L L-

2



E S T A D O  D A  P A R A Í B A
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

“Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, em 
convergência com o Voto do Senhor Relator, opina pela declaração de 
constitucionalidade do Projeto de Lei n° 1.062/2008, recomendando, afinal, por 
sua aprovação na forma original.

r

E o parecer.

DEP. CARLOS BATINGA 
MembroMembro

DEP. JEOVÁ CAMPOS
Membro

3
<L



ESTADO DÂ PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EFITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESG8SLATIVA DAS MATÉRIAS 
SUJEITAS A APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário .
i- >3 fls. ^  sob o n° A  QG> ^  fO%

Em / 72008

__ _________ _
DiVelor daífbiv.lae Assessoria ao Plenário

í •

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle do Processo Legislativo 

Em, JLl  ! à A  /2008.

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para indicação do Relator

Em____/ ____ / 2008.

Secretaria Legislativa 
Secretário

As sessoramento Legislativo Técnico

Em____/____ /2008

Secretaria Legislativa 
Secretário

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia / /2008

Assessoria ao Plenário 
Diretor

Remetido a Secretana Legislativa 
No dia rO/i / / /  /2008

Departamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia / /2008

Secretaria Legislativa 
Secretário

Designado como Relator o Deputado

Em /____/2008

Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão 
No d ia____ / _____/2008

Parecer_________________
Em
Secretaria Leaislativa

Aprc vado em (___________ ) Tumo

Em / __________/ 2008.

Funcionário

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura consta
(_________ ) Pagina (s) e (_________ )
Documento (s) em anexo.
Em / /  2008.

Funcionário
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À Divisão de Assistência ao Plenário

Em-, ^  /a - á l  . / O ?

FéíkditSou.
Secretário Leg'

ESTADO DA PARAÍBA

Mensagem n° 072 João Pessoa, 21 de novembro de 2008.

Senhor Presidente,

Intentos que se destinem a uma melhor 
instrumentalização da atual estrutura do serviço público estadual, dando-lhe 
eficiência e apresentando uma nova realidade à sociedade, beneficiária 
primeira, devem ser o objetivo do homem público que se dedica ao bem- 
estar e ao fortalecimento de sua gente e de seu torrão.

Assim, para o Estado, é ainda mais desafiadora a 
implementação de ações com vistas a atender ao novo paradigma de uma 
sociedade de direito que busca a construção de uma cultura de proteção e 
respeito ao servidor público.

Portanto, com o intuito de adequar o quadro de 
servidores aos novos perfis requeridos no setor público, encaminho à Casa 
de Epitácio Pessoa os Projetos de Lei que:

■ Institui o Plano de Cargo, Carreira e 
Remuneração do Grupo Ocupacional Auditoria e Controle Interno, código 
ACI -  1800, do Poder Executivo do Estado da Paraíba, e dá outras 
providências;

■ Altera o Anexo II da Lei n° 8.322, de 10 de 
setembro de 2007, e dá outras providências;
Dispõe sobre alteração da Lei n° 7.956, de 05 de abril de 2006, e dá outras 
providências;

A Sua Excelência o Senhor 
ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba 
João Pessoa -  PB
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■ Altera dispositivos das Leis n° 8.441 e 8.442, de 
28 de dezembro de 2007, e dá outras providências;

■ Fixa o Subsidio do ocupante do cargo de 
Procurador da Autarquia do Estado da Paraíba e adota outras providências.

Encaminho, ainda, o Projeto de Lei Complementar que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado e institui o 
Estatuto dos Procuradores do Estado e dá outras providências.

Em face do exposto e considerando a relevância das 
medidas para o Estado da Paraíba, encaminho os Projetos de Lei em 
epígrafe, ao passo que solicito as suas análises em regime de urgência, bem 
como a oportuna aprovação plenária.

Certo da atenção de Vossa Excelência, colho o ensejo, 
para renovar protestos de elevada consideração e apreço.
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Projeto de Lei n° J  q 6 oL João Pessoa, de de 2008.

Altera o Anexo II da Lei n° 8.322, de 
10 de setembro de 2007, e dá outras 
providências.

Art. I o O Anexo II da Lei n° 8.322, de 10 de 
setembro de 2007, passa a viger com a seguinte redação:

Anexo II
Tabela de Valores de que tra ta  o Art. 5°

G R U P O C L A S S E I I I I I I I V V V I V I I

T N S -
101

A 1 .3 0 9 ,7 0 1 .3 7 5 ,1 8 1 .4 4 0 ,6 7 1 .5 0 6 ,1 5 1 .5 7 1 ,6 4 1 .6 3 7 ,1 2 1 .7 0 2 ,6 1

B 1 .5 0 6 ,1 5 1 .5 8 1 ,4 6 1 .6 5 6 ,7 7 1 .7 3 2 ,0 8 1 .8 0 7 ,3 8 1 .8 8 2 ,6 9 1 .9 5 8 ,0 0

C 1 .7 3 2 ,0 8 1 .8 1 8 ,6 8 1 .9 0 5 ,2 8 1 .9 9 1 ,8 9 2 .0 7 8 ,4 9 2 .1 6 5 ,0 9 2 .2 5 1 ,7 0

G R U P O C L A S S E I I I I I I I V V V I V I I

T N M -
1 0 2

A 5 8 2 ,5 4 6 1 1 ,6 7 6 4 0 ,7 9 6 6 9 ,9 2 6 9 9 ,0 5 7 2 8 ,1 8 7 5 7 ,3 0

B 6 6 9 ,9 2 7 0 3 ,4 2 7 3 6 ,9 1 7 7 0 ,4 1 8 0 3 ,9 1 8 3 7 ,4 0 8 7 0 ,9 0

C 7 7 0 ,4 1 8 0 8 ,9 3 8 4 7 ,4 5 8 8 5 ,9 7 9 2 4 ,4 9 9 6 3 ,0 1 1 .0 0 1 ,5 3

G R U P O C L A S S E I I I I I I I V V V I V I I

S E A U -

103

A 4 1 6 ,1 0 4 3 6 ,9 1 4 5 7 ,7 1 4 7 8 ,5 2 4 9 9 ,3 2 5 2 0 ,1 3 5 4 0 ,9 3

B 4 7 8 ,5 2 5 0 2 ,4 4 5 2 6 ,3 7 5 5 0 ,2 9 5 7 4 ,2 2 5 9 8 ,1 4 6 2 2 ,0 7

C 5 5 0 ,2 9 5 7 7 ,8 1 6 0 5 ,3 2 6 3 2 ,8 4 6 6 0 ,3 5 6 8 7 ,8 7 7 1 5 ,3 8

publicação.
A rt. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua

PALACIO
PARAÍBA, em João Pessoa, 
Proclamação da República.

DO GOVERNO DO ESTADO DA



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

C asa de E pitácio  P essoa

O fid o  Tl° 523/2008

João Pessoa, 24 de novembro de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei
1.062/2008 de sua autoria que “Altera o Anexo IIda Lei n°8.322, de 10 de 
setembro de 2007, e dá outras providências”.

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÁSSIO  CUNHA LIM A
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa -  PB
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 523/2008 

PROJETO DE LEI N° 1.062/2008 
AUTORIA: DO PODER EXECUTIVO

Altera o Anexo II da Lei n° 8.322, de 
10 de setembro de 2007, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io O Anexo n  da Lei n° 8.322, de 10 de 
setembro de 2007, passa a viger com a seguinte redação:

Anexo II
Tabela de Valores de que trata o Art. 5°

G R U P O CLASSE I n 111 I V V V I V il

TNS-
1 0 1

A 1 .3 0 9 ,7 0 1 .3 7 5 ,1 8 1 .4 4 0 ,6 7 1 .5 0 6 ,1 5 1 .5 7 1 ,6 4 1 .6 3 7 ,1 2 1 .7 0 2 ,6 1

B 1 .5 0 6 ,1 5 1 .5 8 1 ,4 6 1 .6 5 6 ,7 7 1 .7 3 2 ,0 8 1 .8 0 7 ,3 8 1 .8 8 2 ,6 9 1 .9 5 8 ,0 0

C 1 .7 3 2 ,0 8 1 .8 1 8 ,6 8 1 .9 0 5 ,2 8 1 .9 9 1 ,8 9 2 .0 7 8 ,4 9 2 .1 6 5 ,0 9 2 .2 5 1 ,7 0

GRUPO CLASSE I I I i n I V V V I v n

T N M -
1 0 2

A 5 8 2 ,5 4 6 1 1 ,6 7 6 4 0 ,7 9 6 6 9 ,9 2 6 9 9 ,0 5 7 2 8 ,1 8 7 5 7 ,3 0

B 6 6 9 ,9 2 7 0 3 ,4 2 7 3 6 ,9 1 7 7 0 ,4 1 8 0 3 ,9 1 8 3 7 ,4 0 8 7 0 ,9 0

C 7 7 0 ,4 1 8 0 8 ,9 3 8 4 7 ,4 5 8 8 5 ,9 7 9 2 4 ,4 9 9 6 3 ,0 1 1 .0 0 1 ,5 3

GRUPO CLASSE I II 111 IV V VI v n

SEAU-
103

A 4 1 6 ,1 0 4 3 6 ,9 1 457,71 478,52 4 9 9 ,3 2 520,13 5 4 0 ,9 3

B 478,52 502,44 526,37 550,29 574,22 598,14 622,07
C 550,29 577,81 605,32 632,84 660,35 687,87 715,38

publicação.
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, 
‘Casa de Epitácio Pessoa”, Joãp P^skoa, (24/de novembro de 2008.

ARTIJUR CUNHA /LIMA 
Presidente


